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Demonstrada a motivacdo do Despacho Decisdrio quanto ao direito creditdrio
pleiteado, escudado no parecer fiscal que o precedeu, torna-se incabivel a
nulidade arguida.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragao: 01/06/2002 a 30/06/2002
HOMOLOGACAO TACITA. INOCORRENCIA.

Tendo a lei especificado que a compensacdo declarada a RFB extingue o
crédito tributério, sob condicao resolutdria de sua ulterior homologagao, esta
dar-se-4 no prazo de cinco anos contado da data da entrega da mencionada
declaracao e nao do fato gerador dos débitos confessados.

ACRESCIMOS MORATORIOS. MATERIA ESTRANHA A LIDE.
AUTORIDADE PREPARADORA. COMPETENCIA.

Reconhecido em diligéncia, o indébito das contribui¢des de PIS e Cofins, nos
valores originais pleiteados, em face da inconstitucionalidade declarada pelo
STF quanto ao §1° do art. 3°, da Lei n® 9.718, de 1998, a matéria inicialmente
litigiosa perdeu o objeto, no entanto restando demonstrado que os valores
devidos de PIS e Cofins foram pagos com atraso, a reapuracdo do valores
com os acréscimos moratorios devidos ¢ matéria afeta a autoridade
preparadora, inexistindo quanto a esse aspecto, matéria litigiosa a ser
apreciada em sede de contencioso administrativo de segunda instancia.

Recurso Voluntario Provido em Parte

Direito Creditdrio Reconhecido
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 Período de apuração: 01/06/2002 a 30/06/2002
 NULIDADE DO DESPACHO DECISÓRIO. INEXISTÊNCIA
 Demonstrada a motivação do Despacho Decisório quanto ao direito creditório pleiteado, escudado no parecer fiscal que o precedeu, torna-se incabível a nulidade arguida.
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Período de apuração: 01/06/2002 a 30/06/2002
 HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. INOCORRÊNCIA.
 Tendo a lei especificado que a compensação declarada à RFB extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação, esta dar-se-á no prazo de cinco anos contado da data da entrega da mencionada declaração e não do fato gerador dos débitos confessados.
 ACRÉSCIMOS MORATÓRIOS. MATÉRIA ESTRANHA À LIDE. AUTORIDADE PREPARADORA. COMPETÊNCIA.
 Reconhecido em diligência, o indébito das contribuições de PIS e Cofins, nos valores originais pleiteados, em face da inconstitucionalidade declarada pelo STF quanto ao §1º do art. 3º, da Lei nº 9.718, de 1998, a matéria inicialmente litigiosa perdeu o objeto, no entanto restando demonstrado que os valores devidos de PIS e Cofins foram pagos com atraso, a reapuração do valores com os acréscimos moratórios devidos é matéria afeta à autoridade preparadora, inexistindo quanto a esse aspecto, matéria litigiosa a ser apreciada em sede de contencioso administrativo de segunda instância.
  Recurso Voluntário Provido em Parte
 Direito Creditório Reconhecido 
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente o recurso voluntário e na parte conhecida, rejeitar as preliminares arguidas e no mérito, dar-lhe provimento. 
  [assinado digitalmente]
 Paulo Guilherme Déroulède - Presidente. 
 
 
 [assinado digitalmente]
 Maria do Socorro Ferreira Aguiar - Relatora.
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Paulo Guilherme Déroulède, José Fernandes do Nascimento, José Renato Pereira de Deus, Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Lenisa Prado, Charles Pereira Nunes, Sarah Maria Linhares de Araújo e Walker Araújo.
  Por bem descrever os fatos ocorridos até o presente momento processual, os quais foram relatados de forma minudente, adoto parcialmente o relatório da r. Resolução Carf, conforme a seguir transcrito:
Versam os autos de Pedido de Restituição de créditos de PIS, COFINS e IRRF s/ rendimentos do trabalho, cumulados com pedidos de compensação formalizados pelo sujeito passivo, no valor total de R$8.506.028,60 (oito milhões, quinhentos e seis mil, vinte e oito reais e sessenta centavos). Os supostos créditos decorrem de pagamentos indevidos dos referidos tributos, realizados pelo contribuinte, e posteriormente formalizados através de declarações retificadoras de sua escrita fiscal.
O relatório conclusivo da diligência, de fls. 281 (numeração eletrônica) reporta que em relação ao pagamento realizado sob o código 0473 a título de IRRF s/ rendimentos do trabalho, não foi detectada uma contrapartida em rubrica que pudesse acobertar o pagamento de rendimentos desta natureza e que relativamente à base de cálculo do PIS e da COFINS, além das receitas ordinárias que se incluem na base de cálculo destas contribuições, havia também (para o período em questão) receitas financeiras relacionadas às operações de swap cambial, finalizando ainda que a opção do contribuinte, relativamente ao ano-calendário de 2002, foi pelo regime de competência, afirmando também que após recomposição das bases de cálculo tributáveis, o PIS e a COFINS devidos pela empresa para o período de junho/2002 eram, respectivamente, de R$1.611.041,93 e R$7.435.578,14.
Diante destas conclusões, propôs a homologação da DCOMP relativa ao crédito de IRRF, bem como a não homologação das demais (créditos de PIS e COFINS), determinando ainda a revisão de ofício em processo apartado, com identidade de crédito, para a sua não homologação.
DA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE 
Cientificado da decisão proferida em 23/09/2009, o sujeito passivo apresentou, em 22/10/2009 a competente Manifestação de Inconformidade, aduzindo, em síntese, que possuía o direito à homologação tácita das DCOMPS, em face ao decurso do prazo de 5 anos a contar do fato gerador dos débitos compensados; impossibilidade de reapuração, em Maio de 2009, dos resultados dos anos-calendário de 2002, dada a preclusão do direito de reapurar a base de períodos já decaídos; é nulo o despacho decisório por ausência de motivação do ato administrativo, em face de não haver nos autos a exposição do porquê a Autoridade Administrativa entendeu que havia ficado comprovada a opção da tributação pelo regime de competência; a Requerente de fato optou pelo regime de caixa para tributação, conforme autoriza a MP 2.15835/ 01, sendo que a alegação em contrário deve ser comprovada pelo Fisco, o que não aconteceu no caso vertente; a documentação fiscal apresentada confirma a existência de pagamento a maior apto a gerar os créditos compensados.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento sintetizou, na ementa a seguir transcrita , a decisão proferida.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
 Período de apuração: 01/06/2002 a 30/06/2002 MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. ALEGAÇAO SEM PROVAS.
Cabe ao contribuinte no momento da apresentação da manifestação de inconformidade trazer ao julgado todos os dados e documentos que entende comprovadores dos fatos que alega.
HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. NÃO OCORRÊNCIA.
Não decorridos cinco anos após a formalização perante a RFB do PER/DCOMP, não há que se falar em homologação por decurso de prazo, podendo o fisco indeferir expressamente o pedido de compensação.
NULIDADE DO DESPACHO DECISÓRIO. INEXISTÊNCIA.
Uma vez atendidos os requisitos de agente capaz, forma prescrita em lei e motivação, não se deve anular o ato administrativo consubstanciado em despacho decisório. O parecer conclusivo preparado por setor especializado tem por finalidade justamente atender ao requisito de motivação. A encampação de parecer administrativo elaborado por setor especializado por chefe de unidade para exarar despacho decisório constitui praxe administrativa que não inquina a decisão final de nulidade;ao contrário, torna-a técnica e impessoal.
INSTITUTOS DA DECADÊNCIA E DA HOMOLOGAÇÃO TÁCITA.
Muito embora pautados pelo mesmo fundamento, a segurança jurídica - consubstanciada na vedação a que as obrigações tributárias se eternizem - trata-se de conceitos distintos, com termos iniciais distintos, previstos, por sua vez, em normas distintas. Não é possível utilizar o termo inicial da decadência para efeito de homologação tácita, preconizando-se a analogia dos institutos, já que há norma expressa a respeito do dies a quo.
OPÇÃO PELO REGIME DE COMPETÊNCIA EM RELAÇÃO AOS LANÇAMENTOS DE CONTAS VINCULADAS À FLUTUAÇÃO CAMBIAL. POSSIBILIDADE CONDICIONADA A TODO O ANO.
O direito de alterar o regime de lançamento destas constas existe em situações muito específicas previstas na legislação de regência não contempladas na espécie.
ÔNUS DA PROVA NO ÂMBITO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS - DOUTRINA MAJORITÁRIA.
Os atos administrativos presumem-se legítimos - corolário natural do atributo geral da presunção de legalidade de tais atos, prevista no texto constitucional, na parte que rege a Administração Pública. O ato administrativo presume-se compatível com a lei e com os princípios jurídicos. Tal presunção revela-se relativa e pode ser infirmada por provas trazidas pelo contribuinte - o que, todavia, não ocorreu nos autos do presente processo administrativo.
ÔNUS DA PROVA NO ÂMBITO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS - DOUTRINA MINORITÁRIA.
Ainda que se filie à corrente minoritária que preconiza que não se estende ao campo probatório os efeitos da presunção de legitimidade, faz-se necessário ajustar, com paridade de armas, as provas trazidas, de um lado pela Administração e, de outro, pelo contribuinte. Esta teoria não tem por condão conferir ao contribuinte um impedimento genérico e absoluto para o procedimento administrativo de apuração de crédito tributário. No caso dos autos, ficaram fundamentadas e comprovadas as razões do despacho decisório de indeferimento, ainda que se adote a perspectiva de igualdade formal na qualificação das alegações das partes.
REQUERIMENTO DE PERÍCIA. DESNECESSIDADE.
Não se deve deferir pedido de perícia simplesmente por suposta dificuldade do processo, sobretudo quando já foi realizada diligência e, ainda, as provas que instruem o processo são consideradas suficientes para o convencimento, sob pena de afrontar o princípio constitucionalmente garantido da duração razoável do processo.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
 Período de apuração: 01/06/2002 a 30/06/2002 MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. ALEGAÇÃO SEM PROVAS.
Cabe ao contribuinte no momento da apresentação da manifestação de inconformidade trazer ao julgado todos os dados e documentos que entende comprovadores dos fatos que alega.
HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. NÃO OCORRÊNCIA.
Não decorridos cinco anos após a formalização perante a RFB do PER/DCOMP, não há que se falar em homologação por decurso de prazo, podendo o fisco indeferir expressamente o pedido de compensação.
NULIDADE DO DESPACHO DECISÓRIO. INEXISTÊNCIA.
Uma vez atendidos os requisitos de agente capaz, forma prescrita em lei e motivação, não se deve anular o ato administrativo consubstanciado em despacho decisório. O parecer conclusivo preparado por setor especializado tem por finalidade justamente atender ao requisito de motivação. A encampação de parecer administrativo elaborado por setor especializado por chefe de unidade para exarar despacho decisório constitui praxe administrativa que não inquina a decisão final de nulidade; ao contrário, torna-a técnica e impessoal.
INSTITUTOS DA DECADÊNCIA E DA HOMOLOGAÇÃO TÁCITA.
Muito embora pautados pelo mesmo fundamento, a segurança jurídica - consubstanciada na vedação a que as obrigações tributárias se eternizem - trata-se de conceitos distintos, com termos iniciais distintos, previstos, por sua vez, em normas distintas. Não é possível utilizar o termo inicial da decadência para efeito de homologação tácita, preconizando-se a analogia dos institutos, já que há norma expressa a respeito do dies a quo.
OPÇÃO PELO REGIME DE COMPETÊNCIA EM RELAÇÃO AOS LANÇAMENTOS DE CONTAS VINCULADAS À FLUTUAÇÃO CAMBIAL. POSSIBILIDADE CONDICIONADA A TODO O ANO.
O direito de alterar o regime de lançamento destas constas existe em situações muito específicas previstas na legislação de regência não contempladas na espécie.
ÔNUS DA PROVA NO ÂMBITO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS - DOUTRINA MAJORITÁRIA.
Os atos administrativos presumem-se legítimos - corolário natural do atributo geral da presunção de legalidade de tais atos, prevista no texto constitucional, na parte que rege a Administração Pública. O ato administrativo presume-se compatível com a lei e com os princípios jurídicos. Tal presunção revela-se relativa e pode ser infirmada por provas trazidas pelo contribuinte - o que, todavia, não ocorreu nos autos do presente processo administrativo.
ÔNUS DA PROVA NO ÂMBITO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS - DOUTRINA MINORITÁRIA.
Ainda que se filie à corrente minoritária que preconiza que não se estende ao campo probatório os efeitos da presunção de legitimidade, faz-se necessário ajustar, com paridade de armas, as provas trazidas, de um lado pela Administração e, de outro, pelo contribuinte. Esta teoria não tem por condão conferir ao contribuinte um impedimento genérico e absoluto para o procedimento administrativo de apuração de crédito tributário. No caso dos autos, ficaram fundamentadas e comprovadas as razões do despacho decisório de indeferimento, ainda que se adote a perspectiva de igualdade formal na qualificação das alegações das partes.
REQUERIMENTO DE PERÍCIA. DESNECESSIDADE.
Não se deve deferir pedido de perícia simplesmente por suposta dificuldade do processo, sobretudo quando já foi realizada diligência e, ainda, as provas que instruem o processo são consideradas suficientes para o convencimento, sob pena de afrontar o princípio constitucionalmente garantido da duração razoável do processo.
DO RECURSO VOLUNTÁRIO 
Em 29/06/2011, através do AR de fls. 658 (numeração eletrônica) o contribuinte foi cientificado da decisão em primeira instância, apresentando, em 27/07/2011 seu recurso voluntário, no qual basicamente reprisou os argumentos já elencados na manifestação de inconformidade, frisando que a documentação fiscal e contábil juntada aos autos suportam a existência do crédito e a opção da empresa pela apuração pelo regime de caixa para a tributação das variações cambiais.
Às fls 861 (numeração eletrônica) verifica-se petição do contribuinte com intuito de ver excluído destes autos os valores relativos à PER/DCOMP nº. 13706.67619.240904.1.3.048478, uma vez que tal compensação é objeto, segundo afirma, de outro PAF, qual seja, 15374.720039/2009-12 (novo numero do PAF 15374.930039/200848).
Por fim, às fls. 18 dos autos, antes mesmo da capa do processo, foi juntada uma petição de complemento das razões recursais do sujeito passivo, no qual, o mesmo aduz, em síntese, que ainda que restem ultrapassados os argumentos do recurso voluntário, não merece prosperar o indeferimento discutido, uma vez que os débitos da COFINS ditos como devidos pela empresa através do parecer conclusivo da diligência aqui já relatado, foram apurados com base na interpretação do §1º, do art. 3º, da Lei n° 9.718/98, tendo tal dispositivo sido considerado inconstitucional, o que invalida a interpretação do Fisco.
Em face das questões postas em lide, através da Resolução CARF nº 3402-000.588, de 25/09/2013, fls. 887/891, o julgamento foi convertido em diligência nos termos do voto do relator:
Conforme relatório acima, o objeto desse processo é a não homologação de pedido de ressarcimento realizado pela Recorrente em virtude da autoridade fazendária concluir que a requerente teria optado pelo regime de competência para tributação das variações cambiais no ano-calendário discutido, de modo que não seria possível a reapuração pelo regime de caixa, não havendo o que se falar em pagamento indevido ou a maior.
A DRJ/RJ2 entendeu por não considerar a DCTF retificadora onde a Recorrente declarou a mudança de regime caixa, mantendo o entendimento de que o regime empregado foi o de competência, nos mesmos termos do entendimento exarado no Despacho Decisório.
Em seu recurso voluntário, a Recorrente sustenta que referido direito decorre do fato de que referidas �variações cambiais� em função da taxa de câmbio, na verdade revestem-se de natureza de �receita financeira� decorrente de variação cambial, redundando no direito de as excluir da base imponível, reduzindo as contribuições a pagar e materializando o pagamento a maior do que o anteriormente declarado/pago, em face da inconstitucionalidade do art. 3°, §1°, da Lei n° 9.718/98 (�alargamento da base de cálculo� das contribuições ao PIS e à COFINS).
Tenho que a Recorrente trouxe aos autos informações suficientes para respaldar a plausibilidade de que o valor por ela apurado (e devido), em face da inclusão de variações cambiais pelo regime de competência, realmente poderia significar um valor menor do que efetivamente pago.
Isso porque, independentemente do fato de ter ou não o contribuinte exercido a opção expressa pelo regime de competência ou regime de caixa, conforme se discutiu longamente nos autos, o fato é que mostra-se suficiente ao deslinde da causa o reconhecimento de que o dispositivo no qual consubstanciou-se a Autoridade Fiscal para reconhecer uma base de cálculo mais ampla do que a utilizada pelo contribuinte, foi considerado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, podendo referida questão ter impacto direto no valor da contribuição efetivamente devida pelo sujeito passivo e como conseqüência, no crédito (indébito) por ele alegado. As operações de swap não refletem receitas decorrentes de faturamento (receitas de vendas, prestação de serviço etc.), sendo, enquanto �receitas financeiras� decorrentes de variação cambial, conforme dicção do art. 9º, da Lei nº 9.718/98, e como tal devem ser entendidas como sendo �outras receitas�, não tributáveis à luz do cenário legislativo/jurisprudencial pacífico atualmente, para aquele período de apuração.(grifei)
Sendo assim, entendo que o processo não se encontra em condições de receber um julgamento justo, pelo que voto no sentido de converter o julgamento em diligência para determinar o retorno dos autos à unidade de origem, para que a autoridade preparadora adote as seguintes providências:
a) verificar a efetiva existência, suficiência e montante dos créditos, à luz da interpretação determinada pelo STF ao §1º, do art. 3º, da Lei nº 9.718/98, 
b) verificar se o sujeito passivo possui demanda idêntica a esta (administrativa ou judicial), focalizando o tratamento quanto a restituição dos valores, com espeque na inconstitucionalidade do art. 3°, §1°, da Lei n° 9.718/98, que contemple o objeto de análise deste PAF (leia-se: período de apuração de Junho/2002, relativamente a receitas financeiras provenientes de variação cambial por operações de �swap�);
 c) após, emitir �Relatório Conclusivo� sobre o resultado da diligência, dando vistas ao sujeito passivo, para que, querendo, se manifeste em prazo não inferior a 30 (trinta) dias, retornando os autos para reinclusão em pauta de julgamento neste Conselho É como voto.
Após o cumprimento da diligência, foi emitida a INFORMAÇÃO FISCAL Nº 221/2015/DIORT/DRF/BSB de fls.912/918, nos seguintes termos:
De acordo com as providências solicitadas, a existência, montante e suficiência dos créditos pleiteados foram verificados conforme se segue.
3.1Apuração da existência do direito creditório: 
As tabelas 1 e 2 abaixo demonstram os valores devidos de PIS e Cofins considerando-se a efetiva validade do art. 3°, § 1°, da Lei 9.718/98 (tabela 1) e considerando-se a declaração de sua inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal (tabela 2). 





Para se calcular o valor devido das contribuições na tabela 2, o conceito de faturamento utilizado foi restrito à receita bruta de venda de mercadorias e serviços. Desta forma, a receita financeira (decorrente de operações com contratos de �swap� cambial) declarada em DCTF original foi desconsiderada sobre a base de cálculo destes tributos. 
Nesta declaração original, a contribuinte informou o crédito tributário devido na tabela 1 acima. Através de Darf's e compensação com saldo negativo de CSLL (86.971,46) pagou esses valores em 15 de julho de 2002.
Como os valores apurados na tabela 2 são menores do que os apurados (e pagos) na tabela 1, resta configurada a existência de pagamento a maior de PIS e Cofins no período de apuração em questão. 
3.2 Apuração do montante do direito creditório:
Conforme a tabela 3 abaixo, o montante do direito creditório foi apurado através de simples subtração dos valores pagos com os valores devidos (considerando-se a inconstitucionalidade do art. 3°, § 1°, da Lei n° 9.718/98).

Foi verificado que a contribuinte tem direito a créditos originais (sem atualização) para o período de apuração de junho de 2002 de R$ 1.478.146,74 para PIS e de R$ 6.822.215,69 para Cofins.
3.3 Apuração da suficiência do direito creditório: 
Conforme as tabelas 4 e 5 abaixo, a contribuinte apresentou 8 declarações de compensação para aproveitar os créditos apurados. Através delas, extinguiu créditos tributários de PIS e Cofins referentes a agosto a novembro de 2002 sob condição resolutória de ulterior homologação pela autoridade fiscal.



Ao se analisar as DCOMP'S, foi notado que os créditos e débitos (créditos tributários) foram atualizados somente até a data dos vencimentos elencados nas tabelas acima. 
Entretanto, o efetivo pagamento destes tributos aconteceu apenas em 24 de setembro de 2004, data da transmissão das declarações de compensação à Receita Federal. Quer dizer, os valores devidos de PIS e Cofins mostrados nas tabelas acima foram pagos com atraso, mas sem atualização de juros e multa de mora.
Desta forma, para a correta apuração do encontro de contas, créditos e débitos compensados devem ser atualizados até setembro de 2004. Para isto, foi utilizado o Sistema de Apoio Operacional (fls. 904 a 911), o qual concluiu, conforme tabelas 6 e 7 a seguir, que os créditos não foram suficientes para quitar todos os débitos declarados nas DCOMP's:















Tabela 7 Através da análise das tabelas acima, foi constatado que há débitos de PIS e de Cofins referentes aos períodos de apuração de outubro e novembro de 2002 que ultrapassaram o valor total dos créditos declarados em Dcomp.
A tabela 8 a seguir mostra esses débitos em seus valores originais e atualizados até março de 2015. A atualização foi feita de acordo com o que determina o artigo 61, da Lei n° 9430/96.


Somando-se todos os débitos não compensados, atualizados até março de 2015, foi encontrado o valor devido e não pago de R$ 3.244.007,15, conforme tabela 9 abaixo.

4.Quanto ao item �b� da Resolução n° 3402-000.588 do Carf, houve as seguintes conclusões:
4.1Existência de outros processos administrativos com o mesmo objeto:
Em pesquisa nos sistemas Comprot e Sief/Perdcomp, não foram encontrados nesta Diort outros processos administrativos com o mesmo objeto analisado neste processo.
4.2Existência de outros processos judiciais com o mesmo objeto:
Foi acessado o site da Justiça Federal, onde se verificou que há processos judiciais da contribuinte em que se pleiteia repetição de indébito junto à Fazenda Nacional. Entretanto, não é possível saber o assunto específico de cada processo, pois o acesso aos documentos processuais é restrito e controlado por senha.
Desta forma, não há meios nesta Diort para se proceder a pesquisa solicitada. Por questões de competência regimental, acredita-se que a Procuradoria da Fazenda Nacional tenha arquivos de controle sobre processos judiciais contra a Fazenda. Assim, aquele órgão poderia ter a resposta a este item �4.2� em seus arquivos 5. Por fim, esclareça-se que esta informação fiscal cumpre o estabelecido no item �c� da Resolução do Carf citada acima. 
A interessada após ter ciência do citado relatório de diligência em 25/03/2015 às 14:26h, conforme Termo de Abertura de Documento de fl.920, através da abertura dos arquivos correspondentes no link Processo Digital, no Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (Portal e-CAC) através da opção Consulta Comunicados/Intimações, apresentou manifestação de inconformidade de fls. 923/933 e documentos de fls.934/965, em 24/04/2015 16:05:29, conforme Termo de Solicitação de Juntada fl. 922, nos termos a seguir resumidos:
Após recompor a situação fática dos autos e reproduzir as tabelas objeto do relatório de diligência destaca sua discordância quanto às seguintes questões:
i)Para exigir valor não declarados pelos contribuintes(inclusive os encargos moratórios), é imprescindível o lançamento de ofício, nos termos da jurisprudência do STJ, o que não ocorreu no presente caso; e (sic);
Como visto acima, a Receita Federal está a exigir da Apelante a multa moratória (travestida de principal) incidente sobre o suposto pagamento em atraso de PIS e COFINS em junho/2002.
Diante de uma declaração de compensação, o Fisco deverá adotar uma das seguintes posições: (i) homologar, o que irá significar a extinção definitiva do crédito tributário; (ii) não homologar, o que trará como conseqüência a exigência dos débitos anteriormente quitados por meio de compensação; (iii) homologar parcialmente, oportunidade em que serão exigidos os débitos declarados mas não compensados em razão da insuficiência de crédito.
Note-se que, em todas as hipóteses mencionadas, não há discussão acerca dos débitos. O motivo é singelo: estes são sempre informados pelo contribuinte, que declara, também, quais são os créditos por meio dos quais pretende quitar tais débitos. Ao Fisco compete apenas cobrar, na forma da lei, o que, eventualmente, ainda seja devido, por força da não homologação ou homologação parcial da compensação.
Ora, em um processo de compensação, a atividade do Fisco deve ater-se à verificação da existência dos créditos utilizados para quitação do débito compensado.
Em relação ao débito apontado para compensação pelo contribuinte, por sua vez, nada poderá ser modificado, pois, repita-se, a indicação daquilo que está sendo pago é de competência exclusiva do devedor. Afinal, repita-se, é o devedor que escolhe aquilo que irá pagar, e aquilo que irá deixar em aberto (por discordar da cobrança, por exemplo).
ii)Ainda que se entenda dispensável a constituição dos encargos moratórios via lançamento de ofício, é imprescindível que a imputação proporcional seja realizada no âmbito do despacho decisório (possibilitando a interposição de recurso quanto a este ponto), o que também não foi observado.
E ainda que se entenda dispensável o lançamento de ofício para exigência dos encargos moratórios, fato é que no âmbito de um processo de compensação essa pretensão fiscal deveria constar expressamente do despacho decisório.
Como visto, a única razão apontada pelo despacho decisório para o indeferimento da compensação realizada no presente caso foi a inexistência de pagamento a maior de PIS e COFINS no período.
Ou seja, o despacho decisório analisou unicamente a existência do crédito, nada tendo dito acerca da ausência de imputação dos encargos moratórios aos débitos compensados.
Consequentemente, não poderia a DRF em sede de diligência, incluir novo fundamento no despacho decisório de modo a apontar causa causa diversa para manter a não homologação da compensação (ainda que parcial).
Nesse sentido, o Fisco federal deveria ter indicado por ocasião do despacho decisório a falta de inclusão dos encargos moratórios sobre os débitos compensados, concedendo ao contribuinte o direito de contestar este ponto em sede de manifestação de inconformidade e/ou recurso voluntário
Exatamente para evitar os desmandos da autoridade fiscal e proteger a boa-fé do contribuinte, o art. 146 do Código Tributário Nacional traz dispositivo que veda a retroatividade da modificação de critério jurídico para alcançar os atos já praticados pela Administração.
É o relatório.

 Conselheira Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Relatora:
Dos requisitos de admissibilidade
O Recurso Voluntário é tempestivo, trata parcialmente de matéria da competência deste Colegiado, portanto, deve ser conhecido, em parte.
Da não Homologação Tácita
Os PER/DCOMPs, a seguir identificados, objeto da presente lide, para os quais suscita o Recorrente a homologação tácita, se referem a créditos de PIS e Cofins correspondente a apuração de junho de 2002, com débitos referentes a agosto de 2002, foram transmitidos em 24/09/2004: 1- 13706.67619.240904.1.3.04-8478, fl.135; 2 - 0050660794.240904.1.3.04-8880, fl.139; 3- 32721.99746.240904.1.3.040700, - fl.144; 4- 01932.87743.240904.1.3.040747, - fl.149; 5- 18071.00386.240904.1.3.049304, fl.154; 6- 20795.87736.240904.1.3.047850, fl.159; 7- 19648.10489.240904.1.3.040047,fl.164; 8- 22890.95240.240904.1.3.04-7720, fl.169. 
Os demais PER/DCOMPs se referem ao IRRF e não foram impugnados, de modo que não fazem parte da lide que ora se examina.
De início, cabe ressaltar que o crédito do sujeito passivo contra a Fazenda Pública, para que seja efetivada a compensação, deve ser líquido e certo, segundo dispõe o art. 170 do Código Tributário Nacional (CTN), a seguir reproduzido:
�Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública.� (grifei)
Prescreve o art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996:
 Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
 § 1º A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados.(Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002)
 § 2º A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.(Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002)(grifei)
 § 3o(...);
 § 4º Os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade administrativa serão considerados declaração de compensação, desde o seu protocolo, para os efeitos previstos neste artigo.(Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002)
 § 5º O prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo será de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003)(grifei))
 §§ 6o a 12 (...);
Da interpretação das regras acima colacionadas é oportuno destacar-se que a premissa para que se opere a compensação pleiteada é que haja crédito apurado pelo sujeito passivo relativo a tributo ou contribuição administrado pela RFB, passível de restituição.
 Ocorre que tendo a lei especificado que a compensação declarada à RFB extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação, esta dar-se-á no prazo de cinco anos contado da data da entrega da mencionada declaração e não a contar do fato gerador dos débitos confessados como pleiteia a defesa. Nesse mister, antes porém da análise da questão meritória do pedido cabe perquirir acerca da sucessão cronológica dos autos:
ATOS DO PROCESSO
DATA
Fl.e--processo

PEDIDO DE COMPENSAÇÃO
24/09/2004
135-169

CIÊNCIA DO DESPACHO DECISÓRIO
23/09/2009
337

MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE
22/10/2009
405-421

Verifica-se pelas datas acima elencadas, analisadas sob o crivo do § 4º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996, que os débitos objetos das referidas DCOMPs, não foram tacitamente homologados.
Da inexistência de Decadência

Quanto à suposta decadência do direito de o Fisco refazer a apuração do PIS e da COFINS de junho/2002, ressalta o recorrente.
Conforme já foi dito, as compensações discutidas nos autos foram feitas com créditos decorrentes de pagamentos a maior de PIS e COFINS de junho de 2002. Tais créditos, diga-se, estão devidamente registrados na declaração fiscal (DCTF) apresentada pela Requerente, que aponta a existência dos créditos utilizados nas compensações.
Entretanto, apesar de se tratar de período já atingido pela decadência, a autoridade fiscal, sob a justificativa de verificar a existência do crédito compensado, reapurou, em 2009, os resultados de junho de 2002.
Nesse tópico tomo de empréstimo a fundamentação da decisão de piso, que de forma escorreita assim analisou: 
Outra falácia que apresenta a manifestação de inconformidade é, após traçar um plano analógico entre a homologação tácita e a decadência, deixar transparecer que o que está sendo cobrado pelo fisco consiste nas obrigações tributárias relativas a junho de 2002, que já estariam abrangidas pela decadência. Realmente tais obrigações estão abrangidas pela decadência quando não lançadas. Ocorre que o fisco não está a cobrar tais obrigações, mas simplesmente as obrigações tributárias confessadas pelos PER/DCOMPs que não foram efetivamente compensadas pelos supostos créditos que a Fazenda verificou inexistirem.(grifei)
Observe-se ainda que a jurisprudência colacionada não lhe socorre, visto que a DIPJ não é confissão de dívida.
Rejeita-se assim a decadência arguida, conforme fundamentos acima expostos.
Da inexistência de nulidade
Argui o recorrente que a autoridade fiscal não esclareceu por quais razões entendeu que haveria ficado comprovada a opção da tributação da variação cambial pelo regime de competência, sendo esse o motivo da alegação de "nulidade do despacho decisório por ausência de fundamentação.
Verifica-se que o Parecer 238/2009, assim se manifesta:
Relativamente à base de cálculo do PIS e da COFINS informa o relatório que, além das receitas ordinárias que se incluem na base de cálculo destas contribuições, havia também, para o período em questão, receitas financeiras relacionadas a operações de swap cambial.
No que diz respeito a receitas dessa natureza, a legislação regente permite que as mesmas sejam consideradas pelo regime de caixa (no momento da liquidação da operação) para efeito de determinação da base de cálculo do imposto de renda, da contribuição social sobre o lucro líquido, da contribuição para o PIS e da COFINS. À opção da pessoa jurídica pode-se utilizar o regime de competência. É o disposto no artigo 30 da Medida Provisória n° 2.158-3512001, abaixo transcrito:
(...)
A interessada afirma, na petição de fls.1891190, que se encontrava em fase pré-operacional até junho de 2002 e que, apesar disso, recolheu PIS e COFINS nas devidas competências, como se as receitas tivessem sido contabilizadas por competência. Informa também que a empresa optou pela tributação com base no regime de caixa no ano de 2002, para os resultados de swap cambial.
Entretanto, a diligência fiscal conclui de forma diversa daquela alegada pelo contribuinte, afirmando, no relatório que: "a opção pelo regime no ano-calendário 2002 foi o de competência, inclusive no que tange às operações financeiras objeto desta análise" (grifei).
Diante disso, a diligência refez a base de cálculo das contribuições ora analisadas � incluindo as receitas financeiras provenientes de operações de swap cambial, chegando ao valor de R$ 247.852.604,95 como base de cálculo das contribuições para o PIS e para o financiamento da seguridade social (COFINS) no período de apuração de junho de 2002, o que nos leva a valores de PIS e COFINS a pagar de R$ 1.611.041,93 e R$ 7.435.578,14, respectivamente.
Isto posto, considerando que os pagamentos de PIS e COFINS correspondem aos valores devidos ( no caso da COFINS o pagamento é ainda menor que o valor devido), não há que se falar em pagamento indevido ou a maior.
O parecer escudou-se no Termo de Encerramento de Diligência Fiscal,fls.279/285 que assim concluiu:
Há que se destacar categoricamente, com base na análise de todos os lançamentos contábeis trazidos a lume, a opção pelo regime no ano-calendário de 2002 foi o de competência, inclusive no que tange às operações financeiras objeto desta análise. Diante do exposto, constatamos que a base de cálculo para o Pis e a Cofins, no período de junho de 2002, teve por base de cálculo o seguinte teor:
Abstraindo-se o mérito da questão, infere-se que o citado parecer discorre fundamentadamente sobre a matéria apreciada, não se vislumbrando qualquer mácula no referido parecer, segundo as hipóteses do artigo 59 do Decreto nº 70.235, de 1972.

Da não Exclusão da PER/DCOMP 
Cumpre esclarecer que não há que se excluir a PER/DCOMP nº.13706.67619.240904.1.3.048478 como pleiteia o contribuinte pois os processos 15374.720039/2009-12 (novo numero do PAF 15374.930039/2008-48) estão apensados ao principal ora relatado.
Ultrapassadas as preliminares já analisadas, cumpre então referenciar o resultado da diligência 
Do resultado da diligência

Como relatado, tratando-se os autos de Pedido de Restituição de créditos de PIS e COFINS, constata-se do teor da Informação Fiscal, fls.912/918, que reconhecida a inconstitucionalidade declarada pelo STF quanto ao §1º do art. 3º, da Lei nº 9.718, de 1998, constatou a fiscalização que os valores apurados na tabela 2 são menores do que os apurados (e pagos) na tabela 1, restando assim configurada a existência de pagamento a maior de PIS e Cofins no período de apuração em questão, logo esgotou-se o objeto principal do litígio, remanescendo na manifestação de inconformidade apresentada, questionamento quanto aos acréscimos legais relativos aos débitos, os quais não fazem parte do presente processo.
Conforme esclarece a Informação Fiscal, fls.912/918, a fiscalização reconheceu que a contribuinte tem direito a créditos originais (sem atualização) para o período de apuração de junho de 2002 de R$ 1.478.146,74 para PIS e de R$ 6.822.215,69 para Cofins, no entanto constatou que os créditos e débitos foram atualizados somente até a data dos vencimentos (13/09/2002; 15/10/2002; 14/11/2002 e 13/12/2002), elencados nas tabelas 4 (PIS) e 5 (COFINS) e que o efetivo pagamento das citadas contribuições somente ocorreu em 24 de setembro de 2004, data da transmissão das declarações de compensação à Receita Federal, sem os respectivos acréscimos moratórios devidos. 
Ressalte-se que desde a manifestação de inconformidade pugna o recorrente pelo reconhecimento da opção da empresa pelo regime de caixa para a tributação das variações cambiais (contas n° 33210100 -receita de intermediação swap LP - cambial e n° 33210200 receita de intermediação swap CP � cambial), arguindo que de fato, pelos documentos contábeis apurou pelo regime de competência, porém pelos documentos fiscais demonstrou que fez a opção pelo regime de caixa, conforme §2º do art. 30 da MP 2158/2001.
Ocorre que uma vez reconhecida a inconstitucionalidade declarada pelo STF quanto ao §1º do art. 3º, da Lei nº 9.718, de 1998, conforme já assinalado, a matéria inicialmente litigiosa perdeu o objeto, haja vista que é despiciendo neste momento processual, após a realização da diligência, que deu efetividade à matéria pugnada pelo recorrente, reconhecendo o indébito reclamado, apreciar a correção do regime adotado, pela ineficácia quanto ao resultado para o reconhecimento do indébito, questão já exaurida pelo resultado da referida diligência. 
Com efeito, destaca a mencionada informação fiscal que os valores devidos de PIS e Cofins demonstrados nas referidas tabelas foram pagos com atraso, sem atualização de juros e multa de mora. De forma que embora reconhecido o indébito das respectivas contribuições, a reapuração dos valores considerando a data do efetivo pagamento, ensejou a existência de débitos de PIS e de Cofins referentes aos períodos de apuração de outubro e novembro de 2002 que ultrapassaram o valor total dos créditos declarados em Dcomp, conforme apurado na já referida informação fiscal.
Constata-se que, em face da superveniência da Resolução Carf, restando constatado o pagamento indevido das referidas contribuições, fez-se mister por dever de ofício, quando da execução da diligência a reapuração pela fiscalização dos saldos, ensejando a informação fiscal já destacada, da qual teve ciência a recorrente com reabertura de prazo para manifestação, o que lhe oportunizou o exercício do contraditório e ampla defesa, quanto às questões que remanesceram da reapuração dos saldos, inexistindo qualquer cerceamento do direito de defesa.
No entanto, a questão que remanesce é de encontro de contas e envolve a incidência de acréscimos moratórios, cuja apuração, nos termos da legislação de regência, está afeta à execução do acórdão pela autoridade preparadora, competente para tal, conforme as disposições do artigo 45 do Decreto nº 70.235, de 1972.
Ante o exposto, VOTO POR NÃO CONHECER as matérias referentes aos acréscimos moratórios, por ser estranha à lide, de competência da autoridade preparadora; e quanto ao regime de apuração das variações cambial, pela perda de objeto, e NA PARTE CONHECIDA, DAR PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso Voluntário, para reconhecer o direito creditório, no valor original pleiteado, conforme demonstrado na Informação Fiscal, fls.912/918, ficando os acréscimos moratórios, a cargo da autoridade preparadora, a quem compete a execução do acórdão.

[Assinado digitalmente]
Maria do Socorro Ferreira Aguiar
 
 



Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente o recurso voluntario e na parte conhecida, rejeitar as preliminares arguidas e no
mérito, dar-lhe provimento.

[assinado digitalmente]

Paulo Guilherme Déroulede - Presidente.

[assinado digitalmente]
Maria do Socorro Ferreira Aguiar - Relatora.

Participaram da sessdao de julgamento os Conselheiros Paulo Guilherme
Dérouléde, José Fernandes do Nascimento, José Renato Pereira de Deus, Maria do Socorro
Ferreira Aguiar, Lenisa Prado, Charles Pereira Nunes, Sarah Maria Linhares de Araujo e
Walker Aratjo.

Relatorio

Por bem descrever os fatos ocorridos até o presente momento processual, os
quais foram relatados de forma minudente, adoto parcialmente o relatorio da r. Resolugdo Carf,
conforme a seguir transcrito:

Versam os autos de Pedido de Restituicdo de créditos de PIS,
COFINS e IRRF s/ rendimentos do trabalho, cumulados com
pedidos de compensagdo formalizados pelo sujeito passivo, no
valor total de R38.506.028,60 (oito milhoes, quinhentos e seis
mil, vinte e oito reais e sessenta centavos). Os supostos créditos
decorrem de pagamentos indevidos dos referidos tributos,
realizados pelo contribuinte, e posteriormente formalizados
através de declaragoes retificadoras de sua escrita fiscal.

O relatorio conclusivo da diligéncia, de fls. 281 (numera¢do
eletrénica) reporta que em relagdo ao pagamento realizado sob
o codigo 0473 a titulo de IRRF s/ rendimentos do trabalho, ndo
foi detectada uma contrapartida em rubrica que pudesse
acobertar o pagamento de rendimentos desta natureza e que
relativamente a base de calculo do PIS e da COFINS, além das
receitas ordinarias que se incluem na base de cdlculo destas
contribui¢oes, havia também (para o periodo em questdo)
receitas financeiras relacionadas as operagoes de swap cambial,
finalizando ainda que a op¢do do contribuinte, relativamente ao
ano-calendario de 2002, foi pelo regime de competéncia,
afirmando também que apos recomposi¢do das bases de calculo
tributaveis, o PIS e a COFINS devidos pela empresa para o
periodo  de  junho/2002  eram,  respectivamente, de
R31.611.041,93 e R87.435.578,14.

Diante destas conclusoes, propés a homologag¢io da DCOMP
relativa ao crédito de IRRF, bem como a ndo homologagdo das
demais (créditos de PIS e COFINS), determinando ainda a
revisdo de oficio em processo apartado, com identidade de
crédito, para a sua ndo homologagdo.



Processo n° 15374.001578/2007-97 S3-C3T2
Acoérdao n.° 3302-004.656 F1. 971

DA MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE

Cientificado da decisdo proferida em 23/09/2009, o sujeito
passivo apresentou, em 22/10/2009 a competente Manifestagdo
de Inconformidade, aduzindo, em sintese, que possuia o direito a
homologagdo tacita das DCOMPS, em face ao decurso do prazo
de 5 anos a contar do fato gerador dos deébitos compensados;
impossibilidade de reapurag¢do, em Maio de 2009, dos resultados
dos anos-calendario de 2002, dada a preclusdo do direito de
reapurar a base de periodos ja decaidos; é nulo o despacho
decisorio por auséncia de motiva¢do do ato administrativo, em
face de ndo haver nos autos a exposi¢do do porqué a Autoridade
Administrativa entendeu que havia ficado comprovada a opg¢do
da tributag¢do pelo regime de competéncia; a Requerente de fato
optou pelo regime de caixa para tributagdo, conforme autoriza a
MP 2.15835/ 01, sendo que a alegagcdo em contrario deve ser
comprovada pelo Fisco, o que ndo aconteceu no caso vertente; a
documentag¢do fiscal apresentada confirma a existéncia de
pagamento a maior apto a gerar os créditos compensados.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento sintetizou, na
ementa a seguir transcrita , a decisdo proferida.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP

Periodo  de  apuracdo:  01/06/2002 a  30/06/2002
MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE. ALEGACAO SEM
PROVAS.

Cabe ao contribuinte no momento da apresenta¢do da
manifestagdo de inconformidade trazer ao julgado todos os
dados e documentos que entende comprovadores dos fatos que
alega.

HOMOLOGACAO TACITA. NAO OCORRENCIA.

Ndo decorridos cinco anos apos a formalizagdo perante a RFB
do PER/DCOMP, ndao ha que se falar em homologag¢do por
decurso de prazo, podendo o fisco indeferir expressamente o
pedido de compensagao.

NULIDADE DO DESPACHO DECISORIO. INEXISTENCIA.

Uma vez atendidos os requisitos de agente capaz, forma
prescrita em lei e motivagdo, ndo se deve anular o ato
administrativo consubstanciado em despacho decisorio. O
parecer conclusivo preparado por setor especializado tem por
finalidade justamente atender ao requisito de motivagdo. A
encampa¢do de parecer administrativo elaborado por setor
especializado por chefe de unidade para exarar despacho
decisorio constitui praxe administrativa que ndo inquina a
decisdo final de nulidade;ao contrdrio, torna-a técnica e
impessoal.

INSTITUTOS DA DECADENCIA E DA HOMOLOGACAO
TACITA.



Muito embora pautados pelo mesmo fundamento, a seguranca
juridica - consubstanciada na vedag¢do a que as obrigagoes
tributarias se eternizem - trata-se de conceitos distintos, com
termos iniciais distintos, previstos, por sua vez, em normas
distintas. Ndo é possivel utilizar o termo inicial da decadéncia
para efeito de homologagdo tacita, preconizando-se a analogia
dos institutos, ja que ha norma expressa a respeito do dies a quo.

OPCAO PELO REGIME DE COMPETENCIA EM RELACAO
AOS LANCAMENTOS DE CONTAS VINCULADAS A
FLUTUACAO CAMBIAL. POSSIBILIDADE CONDICIONADA
A TODO O ANO.

O direito de alterar o regime de langamento destas constas existe
em situagoes muito especificas previstas na legislacdo de
regéncia ndo contempladas na espécie.

ONUS DA PROVA NO AMBITO DOS ATOS
ADMINISTRATIVOS - DOUTRINA MAJORITARIA.

Os atos administrativos presumem-se legitimos - corolario
natural do atributo geral da presun¢do de legalidade de tais
atos, prevista no texto constitucional, na parte que rege a
Administragdo Publica. O ato administrativo presume-se
compativel com a lei e com os principios juridicos. Tal
presungdo revela-se relativa e pode ser infirmada por provas
trazidas pelo contribuinte - o que, todavia, ndo ocorreu nos
autos do presente processo administrativo.

ONUS DA PROVA NO AMBITO DOS ATOS
ADMINISTRATIVOS - DOUTRINA MINORITARIA.

Ainda que se filie a corrente minoritdaria que preconiza que ndo
se estende ao campo probatorio os efeitos da presung¢do de
legitimidade, faz-se necessdrio ajustar, com paridade de armas,
as provas trazidas, de um lado pela Administra¢do e, de outro,
pelo contribuinte. Esta teoria ndo tem por conddo conferir ao
contribuinte um impedimento genérico e absoluto para o
procedimento administrativo de apurac¢do de crédito tributdrio.
No caso dos autos, ficaram fundamentadas e comprovadas as
razoes do despacho decisorio de indeferimento, ainda que se
adote a perspectiva de igualdade formal na qualificacdo das
alegacgoes das partes.

REQUERIMENTO DE PERICIA. DESNECESSIDADE.

Ndo se deve deferir pedido de pericia simplesmente por suposta
dificuldade do processo, sobretudo quando ja foi realizada
diligéncia e, ainda, as provas que instruem o processo SGo
consideradas suficientes para o convencimento, sob pena de
afrontar o principio constitucionalmente garantido da duragdo
razoavel do processo.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Periodo  de  apuracdo:  01/06/2002 a  30/06/2002
MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE. ALEGACAO SEM
PROVAS.
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Cabe ao contribuinte no momento da apresenta¢do da
manifestagdo de inconformidade trazer ao julgado todos os
dados e documentos que entende comprovadores dos fatos que
alega.

HOMOLOGACAO TACITA. NAO OCORRENCIA.

Ndo decorridos cinco anos apos a formalizagdo perante a RFB
do PER/DCOMP, ndao ha que se falar em homologag¢do por
decurso de prazo, podendo o fisco indeferir expressamente o
pedido de compensagdo.

NULIDADE DO DESPACHO DECISORIO. INEXISTENCIA.

Uma vez atendidos os requisitos de agente capaz, forma
prescrita em lei e motivagdo, ndo se deve anular o ato
administrativo consubstanciado em despacho decisorio. O
parecer conclusivo preparado por setor especializado tem por
finalidade justamente atender ao requisito de motivagdo. A
encampa¢do de parecer administrativo elaborado por setor
especializado por chefe de unidade para exarar despacho
decisorio constitui praxe administrativa que ndo inquina a
decisdo final de nulidade; ao contrario, torna-a técnica e
impessoal.

INSTITUTOS DA DECADENCIA E DA HOMOLOGACAO
TACITA.

Muito embora pautados pelo mesmo fundamento, a seguranca
juridica - consubstanciada na vedag¢do a que as obrigagoes
tributarias se eternizem - trata-se de conceitos distintos, com
termos iniciais distintos, previstos, por sua vez, em normas
distintas. Ndo é possivel utilizar o termo inicial da decadéncia
para efeito de homologagdo tacita, preconizando-se a analogia
dos institutos, ja que ha norma expressa a respeito do dies a quo.

OPCAO PELO REGIME DE COMPETENCIA EM RELACAO
AOS LANCAMENTOS DE CONTAS VINCULADAS A
FLUTUACAO CAMBIAL. POSSIBILIDADE CONDICIONADA
A TODO O ANO.

O direito de alterar o regime de langamento destas constas existe
em situagoes muito especificas previstas na legislacdo de
regéncia ndo contempladas na espécie.

ONUS DA PROVA NO AMBITO DOS ATOS
ADMINISTRATIVOS - DOUTRINA MAJORITARIA.

Os atos administrativos presumem-se legitimos - corolario
natural do atributo geral da presun¢do de legalidade de tais
atos, prevista no texto constitucional, na parte que rege a
Administragdo Publica. O ato administrativo presume-se
compativel com a lei e com os principios juridicos. Tal
presungdo revela-se relativa e pode ser infirmada por provas
trazidas pelo contribuinte - o que, todavia, ndo ocorreu nos
autos do presente processo administrativo.



ONUS DA PROVA NO AMBITO DOS ATOS
ADMINISTRATIVOS - DOUTRINA MINORITARIA.

Ainda que se filie a corrente minoritdaria que preconiza que ndo
se estende ao campo probatorio os efeitos da presun¢do de
legitimidade, faz-se necessario ajustar, com paridade de armas,
as provas trazidas, de um lado pela Administra¢do e, de outro,
pelo contribuinte. Esta teoria ndo tem por conddo conferir ao
contribuinte um impedimento genérico e absoluto para o
procedimento administrativo de apuragdo de crédito tributario.
No caso dos autos, ficaram fundamentadas e comprovadas as
razoes do despacho decisorio de indeferimento, ainda que se
adote a perspectiva de igualdade formal na qualifica¢do das
alegacgoes das partes.

REQUERIMENTO DE PERICIA. DESNECESSIDADE.

Ndo se deve deferir pedido de pericia simplesmente por suposta
dificuldade do processo, sobretudo quando ja foi realizada
diligéncia e, ainda, as provas que instruem o processo SGo
consideradas suficientes para o convencimento, sob pena de
afrontar o principio constitucionalmente garantido da duragdo
razoavel do processo.

DO RECURSO VOLUNTARIO

Em 29/06/2011, através do AR de fls. 658 (numeragdo
eletronica) o contribuinte foi cientificado da decisdo em primeira
instdncia, apresentando, em 27/07/2011 seu recurso voluntdrio,
no qual basicamente reprisou os argumentos ja elencados na
manifesta¢do de inconformidade, frisando que a documentagdo
fiscal e contabil juntada aos autos suportam a existéncia do
crédito e a opg¢do da empresa pela apuragdo pelo regime de
caixa para a tributacdo das variagoes cambiais.

As fls 861 (numeracdo eletrénica) verifica-se peti¢do do
contribuinte com intuito de ver excluido destes autos os valores
relativos a PER/DCOMP n°. 13706.67619.240904.1.3.048478,
uma vez que tal compensagdo ¢ objeto, segundo afirma, de outro
PAF, qual seja, 15374.720039/2009-12 (novo numero do PAF
15374.930039/200848).

Por fim, as fls. 18 dos autos, antes mesmo da capa do processo,
foi juntada uma peticdao de complemento das razdes recursais do
sujeito passivo, no qual, o mesmo aduz, em sintese, que ainda
que restem ultrapassados os argumentos do recurso voluntario,
ndo merece prosperar o indeferimento discutido, uma vez que os
debitos da COFINS ditos como devidos pela empresa através do
parecer conclusivo da diligéncia aqui ja relatado, foram
apurados com base na interpretagdo do §1°, do art. 3° da Lei n°
9.718/98, tendo tal dispositivo sido considerado inconstitucional,
o que invalida a interpretacdo do Fisco.

Em face das questdes postas em lide, através da Resolugdao CARF n°® 3402-
000.588, de 25/09/2013, fls. 887/891, o julgamento foi convertido em diligéncia nos termos do
voto do relator:

Conforme relatorio acima, o objeto desse processo é a ndo
homologag¢do de pedido de ressarcimento realizado pela
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Recorrente em virtude da autoridade fazendaria concluir que a
requerente teria optado pelo regime de competéncia para
tributacdo das variacées cambiais no ano-calendario discutido,
de modo que ndo seria possivel a reapurag¢do pelo regime de
caixa, ndo havendo o que se falar em pagamento indevido ou a
maior.

A DRJ/RJ2 entendeu por ndo considerar a DCTF retificadora
onde a Recorrente declarou a mudanca de regime caixa,
mantendo o entendimento de que o regime empregado foi o de
competéncia, nos mesmos termos do entendimento exarado no
Despacho Decisorio.

Em seu recurso voluntario, a Recorrente sustenta que referido
direito decorre do fato de que referidas “varia¢oes cambiais”
em fung¢do da taxa de cambio, na verdade revestem-se de
natureza de ‘receita financeira” decorrente de variagdo
cambial, redundando no direito de as excluir da base imponivel,
reduzindo as contribuicbes a pagar e materializando o
pagamento a maior do que o anteriormente declarado/pago, em
face da inconstitucionalidade do art. 3°, §1° da Lei n® 9.718/98
(“alargamento da base de calculo” das contribui¢des ao PIS e a
COFINS).

Tenho que a Recorrente trouxe aos autos informagdes suficientes
para respaldar a plausibilidade de que o valor por ela apurado
(e devido), em face da inclusdo de variagoes cambiais pelo
regime de competéncia, realmente poderia significar um valor
menor do que efetivamente pago.

Isso porque, independentemente do fato de ter ou ndo o
contribuinte exercido a opgido expressa pelo regime de
competéncia ou regime de caixa, conforme se discutiu
longamente nos autos, o fato é que mostra-se suficiente ao
deslinde da causa o reconhecimento de que o dispositivo no
qual consubstanciou-se a Autoridade Fiscal para reconhecer
uma base de cdlculo mais ampla do que a uwtilizada pelo
contribuinte, foi considerado inconstitucional pelo Supremo
Tribunal Federal, podendo referida questdo ter impacto direto
no valor da contribuicdo efetivamente devida pelo sujeito
passivo e como conseqiiéncia, no crédito (indébito) por ele
alegado. As operagoes de swap ndo refletem receitas decorrentes
de faturamento (receitas de vendas, prestagdo de servigo etc.),
sendo, enquanto “receitas financeiras” decorrentes de variagdo
cambial, conforme dicgdo do art. 9°, da Lei n° 9.718/98, e como
tal devem ser entendidas como sendo ‘“‘outras receitas’’, ndo
tributaveis a luz do cenario legislativo/jurisprudencial pacifico
atualmente, para aquele periodo de apuracgdo.(grifei)

Sendo assim, entendo que o processo ndo se encontra em
condigoes de receber um julgamento justo, pelo que voto no
sentido de converter o julgamento em diligéncia para determinar
o retorno dos autos a unidade de origem, para que a autoridade
preparadora adote as seguintes providéncias:



a) verificar a efetiva existéncia, suficiéncia e montante dos
créditos, a luz da interpretagdo determinada pelo STF ao §1° do
art. 3° da Lei n°9.718/98,

b) verificar se o sujeito passivo possui demanda idéntica a esta
(administrativa ou judicial), focalizando o tratamento quanto a
restituicdo dos valores, com espeque na inconstitucionalidade do
art. 3° §1° da Lei n° 9.718/98, que contemple o objeto de
andlise deste PAF (leia-se: periodo de apura¢do de Junho/2002,
relativamente a receitas financeiras provenientes de variac¢do
cambial por operagoes de “swap”);

c) apos, emitir “Relatorio Conclusivo” sobre o resultado da
diligéncia, dando vistas ao sujeito passivo, para que, querendo,
se manifeste em prazo ndo inferior a 30 (trinta) dias, retornando
os autos para reinclusdo em pauta de julgamento neste Conselho
E como voto.

Apbs o cumprimento da diligéncia, foi emitida a INFORMACAO FISCAL
N°221/2015/DIORT/DRF/BSB de f1s.912/918, nos seguintes termos:

De acordo com as providéncias solicitadas, a existéncia,
montante e suficiéncia dos créditos pleiteados foram
verificados conforme se segue.

3.1Apuracgdo da existéncia do direito creditorio:

As tabelas 1 e 2 abaixo demonstram os valores devidos de PIS
e Cofins considerando-se a efetiva validade do art. 3°, § 1°,
da Lei 9.718/98 (tabela 1) e considerando-se a declaracdo de
sua inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal
(tabela 2).

PIS e COFINS (junho de 2002) de acordo com o art. 3°, § 1°, da Lei n® 9718/98
Base de calculo Pis/Cofins 247.852.604,95

Valores devidos
PIS (Aliquota de 0,65 %) 1.611.041,93

Cofins (Aliquota de 3% 7.435.578.15
Tabela 1

PIS e COFINS (junho de 2002), considerando-se a inconstitucionalidade do art. 3°, §
1°, da Lei n® 9718/98
Base de calculo Pis/Cofins 20.445.414,68
Valores devidos
PIS (Aliquota de 0,65 %) 132.895.19
Cofins (Aliquota de 3%) 613.362.44
Tabela 2
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Para se calcular o valor devido das contribuicoes na tabela 2, o
conceito de faturamento utilizado foi restrito a receita bruta de
venda de mercadorias e servigos. Desta forma, a receita
financeira (decorrente de operacdes com contratos de “swap”
cambial) declarada em DCTF original foi desconsiderada sobre
a base de calculo destes tributos.

Nesta declaracdo original, a contribuinte informou o crédito
tributario devido na tabela 1 acima. Através de Darfs e
compensagdo com saldo negativo de CSLL (86.971,46) pagou
esses valores em 15 de julho de 2002.

Como os valores apurados na tabela 2 sdo menores do que os
apurados (e pagos) na tabela 1, resta configurada a existéncia
de pagamento a maior de PIS e Cofins no periodo de apuragdo
em questdo.

3.2 Apuracio do montante do direito creditorio:

Conforme a tabela 3 abaixo, o montante do direito creditorio foi
apurado através de simples subtragdo dos valores pagos com os
valores devidos (considerando-se a inconstitucionalidade do art.
3° §1° da Lein®9.718/98).

Creéditos originais de PIS

DARF (pagamento) 1.611.041,93
PIS a pagar (132.895.19)
Pagamento indevido (crédito original) 1.478.146,74

Créditos originais de Cofins

DAREF (pagamento) 7.348.606.,68

Compensacdo (pagamento) 86.971.46

Cofins a pagar (613.362.45)

Pagamento indevido (crédito original) 6.822.215,69
Tabela 3

Foi verificado que a contribuinte tem direito a créditos originais
(sem atualizagdo) para o periodo de apuragdo de junho de 2002
de R$ 1.478.146,74 para PIS e de R$ 6.822.215,69 para Cofins.

3.3 Apuracdo da suficiéncia do direito creditorio:

Conforme as tabelas 4 e 5 abaixo, a contribuinte apresentou 8
declaragoes de compensagcdo para aproveitar os créditos
apurados. Atraveés delas, extinguiu créditos tributarios de PIS e
Cofins referentes a agosto a novembro de 2002 sob condigdo
resolutoria de ulterior homologacdo pela autoridade fiscal.



Compensacoes de PIS

DCOMP Valor Tributo/codigo | Data de vencimento

original do

débito

01932.87743.240904.1.3.04-0741 82.026.42 PIS/8109-2 13/09/2002
32721.99746.240904.1.3.04-0700 631.961,00 PIS/8109-2 15/10/2002
00506.60794.240904.1.3.04-8880 635.471.67 PIS/8109-2 14/11/2002
13706.67619.240904.1.3.04-8478 199.949.90 PIS/8109-2 13/12/2002

Tabela 4

Compensacoes de Cofins

DCOMP Valor Tributo/codigo | Data de vencimento

original do

debito

18071.00386.240904.1.3.04-9304 378.657.23 Cofins/2172-1 13/09/2002
22890.95240.240904.1.3.04-7720 2.916.779.24 Cofins/2172-1 15/10/2002
19648.10489.240904.1.3.04-0047 2.932.982.05 Cofins/2172-1 14/11/2002
20795.87736.240904.1.3.04-7850 922.694.97 Cofins/2172-1 13/12/2002

Tabela 5

Ao se analisar as DCOMP'S, foi notado que os créditos e débitos
(créditos tributarios) foram atualizados somente até a data dos
vencimentos elencados nas tabelas acima.

Entretanto, o efetivo pagamento destes tributos aconteceu
apenas em 24 de setembro de 2004, data da transmissdo das
declaragoes de compensagdo a Receita Federal. Quer dizer, os
valores devidos de PIS e Cofins mostrados nas tabelas acima
foram pagos com atraso, mas sem atualiza¢do de juros e multa
de mora.

Desta forma, para a correta apurag¢do do encontro de contas,
créditos e débitos compensados devem ser atualizados até
setembro de 2004. Para isto, foi utilizado o Sistema de Apoio
Operacional (fls. 904 a 911), o qual concluiu, conforme tabelas
6 e 7 a seguir, que os créditos ndo foram suficientes para quitar
todos os débitos declarados nas DCOMP's:
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Apuracao de suficiéncia do crédito de PIS

Crédito original

1.478.146,74

Crédito atualizado até a transmissio da DCOMP (selic 39.86%)

2.067.336,03

(1) DCOMP 01932.87743.240904.1.3.04-0741

Débito atualizado até a data da transmissdo da DCOMP 128.814,29
Saldo de crédito atualizado apds compensagio 1 1.938.521,74
(2) DCOMP 32721.99746.240904.1.3.04-0700

Débito atualizado até a data da transmissdo da DCOMP 982.004.,20
Saldo de crédito atualizado apds compensacgio 2 956.517,54
(3) DCOMP 00506.60794.240904.1.3.04-8880

Débito atualizado até a data da transmissdo da DCOMP 977.673.16
Saldo de crédito apos compensacio 3 00,00
(4) DCOMP 13706.67619.240904.1.3.04-8478

Débito atualizado até a data da transmissdo da DCOMP 304.142.42
Saldo de crédito apos compensacio 4 00,00

Tabela 6

11



Apuracio de suficiencia do crédito de Cofins

Crédito original 6.822.215,69
Crédito atualizado até a transmissio da DCOMP (selic 39.86%) 9.541.550,86
(1) DCOMP 18071.00386.240904.1.3.04-9304

Débito atualizado até a data da transmissio da DCOMP 594 643,32
Saldo de crédito atmalizado apés compensacio 1 8.946.907.54
(2) DCOMP 22890.95240.240904.1.3.04-7720

Débito atualizado até a data da transmissio da DCOMP 453238326
Saldo de crédito amalizado ap6s compensagio 2 4414524728
(3) DCOMP 19648.10489.240904.1.3.04-0047

Débito atualizado até a data da transmissio da DCOMP 4512392 88
Saldo de crédito apos compensacio 3 00,00

(4) DCOMP 20795.87736.240904.1.3.04-7850

Débito atualizado até a data da transmissio da DCOMP

1.403.511.32

Saldo de crédito

00,00

Tabela 7 Através da andlise das tabelas acima, foi constatado
que ha debitos de PIS e de Cofins referentes aos periodos de
apuragdo de outubro e novembro de 2002 que ultrapassaram o

valor total dos créditos declarados em Dcomp.

A tabela 8 a seguir mostra esses débitos em seus

valores

originais e atualizados até margo de 2015. A atualizacdo foi feita
de acordo com o que determina o artigo 61, da Lei n° 9430/96.
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Atualizacao dos debitos de PIS
Débito onginal nio compensado (DCOMP 00506.60794.240904.1.3.04-8880) 13.750.81
Débito atnalizado até setembro de 2004 (juros 33,85% + multa de mora 20%) 21.154.37
Débito atnalizado até margo de 2015 (juros 151,96% + multa de mora 20%) 37.396,70
Débito onginal ndo compensado (DCOMP 13706.67619.240904.1.3.04-8478) 199.949
Débito atnalizado até setembro de 2004 (juros 32,11% + multa de mora 20%) 304.142 42
Débito atnalizado até margo de 2015 (juros 150,22% + multa de mora 20%) 540.302,19
Atualizacao dos debitos de Cofins
Débito original nio compensado (DCOMP 19648 10489 240904 .1.3.04-0047) 63.613.00
Débito atnalizado até setembro de 2004 (juros 33,85%% + multa de mora 20%) 97.868.60
Débito atnalizado até margo de 2015 (juros 151,96% + multa de mora 20%) 173.001,91
Débito oniginal nio compensado (DCOMP 20795 87736.240904.1.3.04-7850) 92269497
Débito atnalizado até setembro de 2004 (juros 32,11% + multa de mora 20%) 1.403.511.32
Débito atualizado até margo de 2015 (juros 150,22 + multa de mora 20%) 2.493.300,35

Tabela 8

Somando-se todos os débitos ndo compensados, atualizados até
margo de 2015, foi encontrado o valor devido e ndo pago de RS
3.244.007,15, conforme tabela 9 abaixo.

Tabela 9

4.Quanto ao item “b” da Resolugdo n° 3402-000.588 do Carf,
houve as seguintes conclusoes:

4.1Existéncia de outros processos administrativos com o
mesmo objeto:

Em pesquisa nos sistemas Comprot e Sief/Perdcomp, ndo
foram  encontrados  nesta  Diort outros  processos

Apuracio do montante dos débitos indevidamente compensados (atualizados até
marco de 2015)
Tributo Valor devido em marco Juros Multa de mora | Valor devido

de 2015 original
PIS (p.a. 10/2002) 37.396.70 20.895.73 2.750,16 13.750.81
PIS (p.a. 11/2002) 540.302.19 300.363.39 39.989.80 199.949.00
COFINS (p.a. 10/2002) 173.001.91 96.606.31 12.722,60 63.013.00
COFINS (p.a. 11/2002) 2.493.306.35 1.386.072.39 184.538,99 922.694.97
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administrativos com o mesmo objeto analisado neste
processo.

4.2Existéncia de outros processos judiciais com o mesmo
objeto:

Foi acessado o site da Justica Federal, onde se verificou que
ha processos judiciais da contribuinte em que se pleiteia
repeticdo de indébito junto a Fazenda Nacional. Entretanto,
ndo é possivel saber o assunto especifico de cada processo,
pois o acesso aos documentos processuais é restrito e
controlado por senha.

Desta forma, ndo ha meios nesta Diort para se proceder a
pesquisa solicitada. Por questoes de competéncia regimental,
acredita-se que a Procuradorvia da Fazenda Nacional tenha
arquivos de controle sobre processos judiciais contra a
Fazenda. Assim, aquele orgdo poderia ter a resposta a este
item “4.2” em seus arquivos 5. Por fim, esclare¢a-se que esta
informagdo fiscal cumpre o estabelecido no item “c” da
Resolugdo do Carf citada acima.

A interessada ap0s ter ciéncia do citado relatorio de diligéncia em 25/03/2015
as 14:26h, conforme Termo de Abertura de Documento de f1.920, através da abertura dos
arquivos correspondentes no link Processo Digital, no Centro Virtual de Atendimento ao
Contribuinte (Portal e-CAC) através da op¢do Consulta Comunicados/Intimagdes, apresentou
manifestacdo de inconformidade de fls. 923/933 e documentos de f1s.934/965, em 24/04/2015
16:05:29, conforme Termo de Solicitagdo de Juntada fl. 922, nos termos a seguir resumidos:

Apo6s recompor a situagdo fatica dos autos e reproduzir as tabelas objeto do
relatorio de diligéncia destaca sua discordancia quanto as seguintes questoes:

i)Para exigir valor ndo declarados pelos contribuintes(inclusive
os encargos moratorios), é imprescindivel o langamento de
oficio, nos termos da jurisprudéncia do STJ, o que ndo ocorreu
no presente caso, e (sic);

Como visto acima, a Receita Federal esta a exigir da Apelante a
multa_moratoria (travestida de principal) incidente sobre o
suposto pagamento em atraso de PIS e COFINS em junho/2002.

Diante de uma declara¢do de compensagdo, o Fisco deverd
adotar uma das seguintes posi¢ées': (i) homologar, o que ird
significar a extingdo definitiva do crédito tributario; (ii) ndo
homologar, o que trara como conseqiiéncia a exigéncia dos
debitos anteriormente quitados por meio de compensagdo, (iii)
homologar parcialmente, oportunidade em que serdo exigidos os
debitos declarados mas ndo compensados em razdo da
insuficiéncia de crédito.

Note-se que, em todas as hipoteses mencionadas, ndo ha
discussdo acerca dos débitos. O motivo é singelo: estes sdo
sempre informados pelo contribuinte, que declara, também,
quais sdo os créditos por meio dos quais pretende quitar tais

' Fora as hipéteses acima, ha ainda a possibilidade da compensacao ser considerada nao
declarada, na forma do § 12 do art. 74 da Lei n° 9.430/96.
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E o relatério.

débitos. Ao Fisco compete apenas cobrar, na forma da lei, o que,
eventualmente, ainda seja devido, por for¢a da ndo homologagao
ou homologagdo parcial da compensagdo.

Ora, em um processo de compensag¢do, a atividade do Fisco deve
ater-se a verificagdo da existéncia dos créditos utilizados para
quitagdo do débito compensado.

Em relagdo ao débito apontado para compensag¢do pelo
contribuinte, por sua vez, nada poderda ser modificado, pois,
repita-se, a indica¢do daquilo que esta sendo pago é de
competéncia exclusiva do devedor. Afinal, repita-se, é o devedor
que escolhe aquilo que ira pagar, e aquilo que ira deixar em
aberto (por discordar da cobranga, por exemplo).

ii)Ainda que se entenda dispensavel a constituicdo dos encargos
moratorios via langamento de oficio, é imprescindivel que a
imputagdo proporcional seja realizada no ambito do despacho
decisorio (possibilitando a interposi¢do de recurso quanto a este
ponto), o que também ndo foi observado.

E ainda que se entenda dispensavel o langcamento de oficio para
exigéncia dos encargos moratorios, fato é que no dmbito de um
processo de compensagdo essa pretensdo fiscal deveria constar
expressamente do despacho decisorio.

Como visto, a unica razdo apontada pelo despacho decisorio
para o indeferimento da compensacdo realizada no presente
caso foi a inexisténcia de pagamento a maior de PIS e COFINS
no periodo.

Ou seja, o despacho decisorio analisou unicamente a existéncia
do crédito, nada tendo dito acerca da auséncia de imputa¢do dos
encargos moratorios aos débitos compensados.

Consequentemente, ndo poderia a DRF em_sede de diligéncia,
incluir novo fundamento no despacho decisorio de modo a
apontar causa causa diversa para manter a ndo homologag¢do da
compensagdo (ainda que parcial).

Nesse sentido, o Fisco federal deveria ter indicado por ocasido
do despacho decisorio a falta de inclusdo dos encargos
moratorios sobre os débitos compensados, concedendo ao
contribuinte o direito de contestar este ponto em sede de
manifestagcdo de inconformidade e/ou recurso voluntario

Exatamente para evitar os desmandos da autoridade fiscal e
proteger a boa-fé do contribuinte, o art. 146 do Codigo
Tributdrio Nacional traz dispositivo que veda a retroatividade da
modificagdo de critério juridico para alcan¢ar os atos ja
praticados pela Administragdo.

S3-C3T2
F1. 977



Voto

Conselheira Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Relatora:
Dos requisitos de admissibilidade

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo, trata parcialmente de matéria da
competéncia deste Colegiado, portanto, deve ser conhecido, em parte.

Da ndo Homologacgdo Tacita

Os PER/DCOMPs, a seguir identificados, objeto da presente lide, para os
quais suscita o Recorrente a homologagdo tacita, se referem a créditos de PIS e Cofins
correspondente a apuragdo de junho de 2002, com débitos referentes a agosto de 2002, foram
transmitidos em 24/09/2004: 1- 13706.67619.240904.1.3.04-8478, f{1.135; 2 -
0050660794.240904.1.3.04-8880, f1.139; 3- 32721.99746.240904.1.3.040700, - fl.144; 4-
01932.87743.240904.1.3.040747, - f1.149; 5- 18071.00386.240904.1.3.049304, f1.154; 6-
20795.87736.240904.1.3.047850, f1.159; 7- 19648.10489.240904.1.3.040047,11.164; 8-
22890.95240.240904.1.3.04-7720, £1.1609.

Os demais PER/DCOMPs se referem ao IRRF e nao foram impugnados, de
modo que ndo fazem parte da lide que ora se examina.

De inicio, cabe ressaltar que o crédito do sujeito passivo contra a Fazenda
Publica, para que seja efetivada a compensagao, deve ser liquido e certo, segundo dispde o art.
170 do Cédigo Tributario Nacional (CTN), a seguir reproduzido:

“Art. 170. A lei pode, nas condigoes e sob as garantias que
estipular, ou cuja estipulagdo em cada caso atribuir a
autoridade administrativa, autorizar a compensac¢do de créditos
tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou
vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Publica.” (grifei)

Prescreve o art. 74 da Lei n° 9.430, de 1996:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os
Jjudiciais com trdnsito em julgado, relativo a tributo ou
contribui¢do administrado pela Secretaria da Receita Federal,
passivel de restitui¢do ou de ressarcimento, podera utiliza-lo na
compensagdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e
contribui¢ées administrados por aquele Orgdo.(Redacdo dada
pela Lei n° 10.637, de 2002)

$ 1° A compensagdo de que trata o caput sera efetuada mediante
a entrega, pelo sujeito passivo, de declaragdo na qual constardo
informagoes relativas aos créditos utilizados e aos respectivos
deébitos compensados.(Incluido pela Lei n® 10.637, de 2002)

$ 2° A compensacdo declarada a Secretaria da Receita Federal
extingue o crédito tributdrio, sob condigdo resolutoria de sua

o

ulterior  homologacdo.(Incluido pela Lei n° 10.637, de

2002)(grifei)
§3°C.);
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$ 4° Os pedidos de compensag¢do pendentes de aprecia¢do pela
autoridade administrativa serdo considerados declaracdo de
compensagdo, desde o seu protocolo, para os efeitos previstos
neste artigo.(Incluido pela Lei n° 10.637, de 2002)

$ 5% O prazo para homologacdo da compensagio declarada
pelo sujeito passivo serd de 5 (cinco) anos, contado da data da
entrega da declaracdo de compensacgdo. (Redacdo dada pela Lei
n°10.833, de 2003)(grifei))

§§6°al2(.)

Da interpretacdo das regras acima colacionadas ¢ oportuno destacar-se que a
premissa para que se opere a compensagao pleiteada ¢ que haja crédito apurado pelo sujeito
passivo relativo a tributo ou contribui¢do administrado pela RFB, passivel de restituicao.

Ocorre que tendo a lei especificado que a compensac¢dao declarada a RFB
extingue o crédito tributario, sob condigdo resolutédria de sua ulterior homologagao, esta dar-se-
4 no prazo de cinco anos contado da data da entrega da mencionada declarag¢do e ndo a contar
do fato gerador dos débitos confessados como pleiteia a defesa. Nesse mister, antes porém da
analise da questdo meritéria do pedido cabe perquirir acerca da sucessao cronologica dos autos:

ATOS DO PROCESSO DATA FlLe--processo
PEDIDO DE -
COMPENSACAO 24/09/2004 135-169
CIENCIA DO DESPACHO
DECISORID 23/09/2009 337
MANIFESTACAO DE 22/10/2009 405-421
INCONFORMIDADE

Verifica-se pelas datas acima elencadas, analisadas sob o crivo do § 4° do art.
74 da Lei n° 9.430, de 1996, que os débitos objetos das referidas DCOMPs, ndo foram
tacitamente homologados.

Da inexisténcia de Decadéncia

Quanto a suposta decadéncia do direito de o Fisco refazer a apuracao do PIS
e da COFINS de junho/2002, ressalta o recorrente.

Conforme ja foi dito, as compensagoes discutidas nos autos
foram feitas com créditos decorrentes de pagamentos a maior de
PIS e COFINS de junho de 2002. Tais créditos, diga-se, estdo
devidamente registrados na declaragdo fiscal (DCTF)
apresentada pela Requerente, que aponta a existéncia dos
créditos utilizados nas compensagoes.

Entretanto, apesar de se tratar de periodo ja atingido pela
decadéncia, a autoridade fiscal, sob a justificativa de verificar a
existéncia do crédito compensado, reapurou, em 2009, os
resultados de junho de 2002.



Nesse topico tomo de empréstimo a fundamentacdo da decisdo de piso, que
de forma escorreita assim analisou:

Outra falacia que apresenta a manifesta¢do de inconformidade
é, apos tracar um plano analogico entre a homologacdo tacita e
a decadéncia, deixar transparecer que o que estd sendo cobrado
pelo fisco consiste nas obrigacoes tributdrias relativas a junho
de 2002, que ja estariam abrangidas pela decadéncia.
Realmente tais obrigacoes estdo abrangidas pela decadéncia
quando ndo langadas. Ocorre que o fisco ndo estd a cobrar tais
obrigagcoes, mas simplesmente as obrigacoes tributdrias
confessadas pelos PER/DCOMPs que ndo foram efetivamente
compensadas pelos supostos créditos que a Fazenda verificou
inexistirem. (grifei)

Observe-se ainda que a jurisprudéncia colacionada nao lhe socorre, visto que
a DIPJ ndo ¢ confissdo de divida.

Rejeita-se assim a decadéncia arguida, conforme fundamentos acima
expostos.

Da inexisténcia de nulidade

Argui o recorrente que a autoridade fiscal ndo esclareceu por quais razdes
entendeu que haveria ficado comprovada a opcdo da tributacdo da variagdo cambial pelo
regime de competéncia, sendo esse o motivo da alega¢do de "nulidade do despacho decisério
por auséncia de fundamentacao.

Verifica-se que o Parecer 238/2009, assim se manifesta:

Relativamente a base de calculo do PIS e da COFINS informa o
relatorio que, alem das receitas ordinarias que se incluem na
base de calculo destas contribuigoes, havia também, para o
periodo em questdo, receitas financeiras relacionadas a
operagoes de swap cambial.

No que diz respeito a receitas dessa natureza, a legislacdo
regente permite que as mesmas sejam consideradas pelo regime
de caixa (no momento da liquidagdo da operagdo) para efeito de
determina¢do da base de calculo do imposto de renda, da
contribui¢do social sobre o lucro liquido, da contribui¢do para o
PIS e da COFINS. A op¢io da pessoa juridica pode-se utilizar o
regime de competéncia. E o disposto no artigo 30 da Medida
Provisoria n° 2.158-3512001, abaixo transcrito:

()

A interessada afirma, na peticio de fls.1891190, que se
encontrava em fase pre-operacional até junho de 2002 e que,
apesar disso, recolheu PIS e COFINS nas devidas competéncias,
como se as receitas tivessem sido contabilizadas por
competéncia. Informa também que a empresa optou pela
tributa¢do com base no regime de caixa no ano de 2002, para os
resultados de swap cambial.

Entretanto, a diligéncia fiscal conclui de forma diversa daquela
alegada pelo contribuinte, afirmando, no relatorio que: "a opgao
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pelo regime no ano-calendario 2002 foi o de competéncia,
inclusive no que tange as operacgdes financeiras objeto desta
analise" (grifei).

Diante disso, a diligéncia refez a base de cdlculo das
contribui¢oes ora analisadas * incluindo as receitas financeiras
provenientes de operagoes de swap cambial, chegando ao valor
de R$ 247.852.604,95 como base de cdlculo das contribuicoes
para o PIS e para o financiamento da seguridade social
(COFINS) no periodo de apuragdo de junho de 2002, o que nos
leva a valores de PIS e COFINS a pagar de R$ 1.611.041,93 ¢
RS 7.435.578, 14, respectivamente.

Isto posto, considerando que os pagamentos de PIS e COFINS
correspondem aos valores devidos ( no caso da COFINS o
pagamento ¢ ainda menor que o valor devido), ndo ha que se
falar em pagamento indevido ou a maior.

O parecer escudou-se no Termo de Encerramento de Diligéncia
Fiscal,fls.279/285 que assim concluiu:

Hd que se destacar categoricamente, com base na andlise de
todos os lancamentos contdbeis trazidos a lume, a op¢cao pelo
regime no ano-calenddrio de 2002 foi o de competéncia,
inclusive no que tange as operacoes financeiras objeto desta
andglise. Diante do exposto, constatamos que a base de calculo
para o Pis e a Cofins, no periodo de junho de 2002, teve por
base de calculo o seguinte teor:

Abstraindo-se o mérito da questdo, infere-se que o citado parecer discorre
fundamentadamente sobre a matéria apreciada, ndo se vislumbrando qualquer macula no
referido parecer, segundo as hipdteses do artigo 59 do Decreto n°® 70.235, de 1972.

Da nao Exclusao da PER/DCOMP

Cumpre esclarecer que nao hd que se excluir a PER/DCOMP
n%13706.67619.240904.1.3.048478 como pleiteia o contribuinte pois 0s processos
15374.720039/2009-12 (novo numero do PAF 15374.930039/2008-48) estdo apensados ao
principal ora relatado.

Ultrapassadas as preliminares ja analisadas, cumpre entdo referenciar o
resultado da diligéncia

Do resultado da diligéncia

Como relatado, tratando-se os autos de Pedido de Restituicdo de créditos de
PIS e COFINS, constata-se do teor da Informagdo Fiscal, fls.912/918, que reconhecida a
inconstitucionalidade declarada pelo STF quanto ao §1° do art. 3°, da Lei n® 9.718, de 1998,
constatou a fiscalizagdo que os valores apurados na tabela 2 sdo menores do que os apurados (e
pagos) na tabela 1, restando assim configurada a existéncia de pagamento a maior de PIS e
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Cofins no periodo de apuracdo em questdo, logo esgotou-se o objeto principal do litigio,
remanescendo na manifestacdo de inconformidade apresentada, questionamento quanto aos
acréscimos legais relativos aos débitos, os quais ndo fazem parte do presente processo.

Conforme esclarece a Informagao Fiscal, fls.912/918, a fiscalizacao
reconheceu que a contribuinte tem direito a créditos originais (sem atualizagdo) para o periodo
de apuragdo de junho de 2002 de RS 1.478.146,74 para PIS e de R$ 6.822.215,69 para Cofins,
no entanto constatou que os créditos e débitos foram atualizados somente até a data dos
vencimentos (13/09/2002; 15/10/2002; 14/11/2002 e 13/12/2002), elencados nas tabelas 4
(PIS) e 5 (COFINS) e que o efetivo pagamento das citadas contribuigdes somente ocorreu em
24 de setembro de 2004, data da transmissao das declaragdes de compensagdo a Receita
Federal, sem os respectivos acréscimos moratorios devidos.

Ressalte-se que desde a manifestacdo de inconformidade pugna o recorrente
pelo reconhecimento da op¢ao da empresa pelo regime de caixa para a tributacdo das variagdes
cambiais (contas n° 33210100 -receita de intermediacdo swap LP - cambial e n° 33210200
receita de intermediagdo swap CP — cambial), arguindo que de fato, pelos documentos
contabeis apurou pelo regime de competéncia, porém pelos documentos fiscais demonstrou que
fez a opgao pelo regime de caixa, conforme §2° do art. 30 da MP 2158/2001.

Ocorre que uma vez reconhecida a inconstitucionalidade declarada pelo STF
quanto ao §1° do art. 3° da Lei n® 9.718, de 1998, conforme ja assinalado, a matéria
inicialmente litigiosa perdeu o objeto, haja vista que ¢ despiciendo neste momento processual,
apos a realizacdo da diligéncia, que deu efetividade a matéria pugnada pelo recorrente,
reconhecendo o indébito reclamado, apreciar a corre¢do do regime adotado, pela ineficacia
quanto ao resultado para o reconhecimento do indébito, questdo ja exaurida pelo resultado da
referida diligéncia.

Com efeito, destaca a mencionada informacdo fiscal que os valores devidos
de PIS e Cofins demonstrados nas referidas tabelas foram pagos com atraso, sem atualizagao
de juros e multa de mora. De forma que embora reconhecido o indébito das respectivas
contribuicdes, a reapuragao dos valores considerando a data do efetivo pagamento, ensejou a
existéncia de débitos de PIS e de Cofins referentes aos periodos de apuracao de outubro e
novembro de 2002 que ultrapassaram o valor total dos créditos declarados em Dcomp,
conforme apurado na ja referida informacao fiscal.

Constata-se que, em face da superveniéncia da Resolucao Carf, restando
constatado o pagamento indevido das referidas contribuigdes, fez-se mister por dever de oficio,
quando da execugdao da diligéncia a reapuracdo pela fiscalizacdo dos saldos, ensejando a
informagao fiscal ja destacada, da qual teve ciéncia a recorrente com reabertura de prazo para
manifestacdo, o que lhe oportunizou o exercicio do contraditorio e ampla defesa, quanto as
questdes que remanesceram da reapuragdo dos saldos, inexistindo qualquer cerceamento do
direito de defesa.

No entanto, a questdo que remanesce ¢ de encontro de contas e envolve a
incidéncia de acréscimos moratdrios, cuja apuragao, nos termos da legislacdo de regéncia, esta
afeta a execucdo do acdrddo pela autoridade preparadora, competente para tal, conforme as
disposicdes do artigo 245 do Decreto n° 70.235, de 1972.

2 e N . - . \ . ,
Art. 45. No caso de decisdo definitiva favoravel ao sujeito passivo, cumpre a autoridade preparadora exonerd-lo, de

oficio, dos gravames decorrentes do litigio.
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Ante o exposto, VOTO POR NAO CONHECER as matérias referentes aos
acréscimos moratérios, por ser estranha a lide, de competéncia da autoridade preparadora; e
quanto ao regime de apuracdo das variacdes cambial, pela perda de objeto, e NA PARTE
CONHECIDA, DAR PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso Voluntario, para reconhecer o
direito creditério, no valor original pleiteado, conforme demonstrado na Informagdo Fiscal,
f1s.912/918, ficando os acréscimos moratorios, a cargo da autoridade preparadora, a quem
compete a execugao do acordao.

[Assinado digitalmente]
Maria do Socorro Ferreira Aguiar
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